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CON\'ÊNIo N' 010/2023, que enrre si

celebram, o ESTADO DE GOLIS, por

meio da §ECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MLTTICÍPIO DE

NIQLfELÀ\DIA4O, na forma úaixo:

O ESTADO DE GOIriS, por inrermédio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à

Quinta Avenida. Qd. 71, n' 212, Setor Leste Vila Nov4 CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJ/IÍF sob o no 01.409.705/000i-20, representada por sua titriiar, APARECIDA DE

FÁTIMA GAYIOLI SOARES PEREIRA, brasileir4 casada, inscrita no CPF sob o n'

3?9.607 .19244 e poradora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada

nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, e o MUMCÍpfO Of
MQüELÂ\'DIA-GO. pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no Cl,iPJ sob o n'

02.215.895/000i47, com sede na Prefeitura Municipal, siurada na Rua Romão da Silva

Roch4 s/no, Niquelândia/GO, CEP: 76.450-000, represantado por sua titular, FER\ANDO

CAR\EIRO DA SILVA, brasíleiro, inscrito no CPF n" 451.589.671-72 e pottaÁor do RG

n'2162085 SSP GO, residente e domiciiiado na Rua Rita Nunes, Residencial Madri, Qd-

06, Lt. 05, Niquelândia/GO, CEP: 7 6.420-000, doravante denominado CONa-ENEI{TE,

nos termos da Lei Estadual n' 17.928, de 27 de dezembro de20l2, Lei Estadual no 2i.527,

de 26 dejulho de 2022 (LDQ) e aLei Estadual n' 21.760, de29 de dezembro de 2022 (LOA),

resolverrL de mútuo acordo, celebrar o presente CONVENIO, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Conv&rio tem por objeto a destinação de RS 150.000,00 (cento e

cinquenta mil reais) ao convenente, pÍta gastos com a educação, de acordo com o

no Piano de Trabalho que é parte integrante deste ajuste.
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ÜSULA SEGI.IíDA - DAS METAS

As metas especificad,s com os respectivos valores, constantes do Plano de

Trabalho, poderão sofrer adequaçôes no decorrer da exectção do convênio, desde que não

se altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e çe sejam

previamente aprovadas pela Concedente.

Panigrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando não

constântes do presente Convânio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto

de Termos Aditivos que dever'ao ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parrígrafo Segundo: Quanto as metas estabelecidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar, acompa::har e aprovar preüamente a regula utilização dos recursos

deste convênio.

SULA TERCEIRÀ. DAS OBRIGAÇOES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUIüCÍPIO:

l) Curnprir fielrneote o objeto pactuado;

2) Adotâr os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto,

quando da aquisição de bens e/ou contratâção de serviços referentes às ações deste convênio,

nos termos da Lei licitatória regente e regulamentos do ente municipal beneficiário;

3) Prcstar cootas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, § 1',

da Lei Estadual n" 17 .92812012;

4) FacilitaÍ os mEios para que a Concedente e/ou credenciados por ela,

exerçam, a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e

administrativos do presente convênio, sern prejuízo da ação fiscalizadora dos dernais órgãos

de controle;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto

deste Convênio, arguivados em boa ordem, no proprio local em çe foram contabilizados,

peio prazo de dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do
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6) Apor nas fatr:ras, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despes4

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o tÍtulo,

número e ano do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas na Lei licitatória regente e

regulamentos do ente municipal beneficirário;

8) Arcar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações ciüs, fiscais, t-úalhisÍas ou quaisquer

outros;

9) AbriÍ conta específica para o convàio (Conta-Convênio), uão sendo

permitida a utilização de conta bancáLria aberta e/ou utilizarle anffi6mnsn1g inclusive para

outros convênios de mesma natuÍeza. Os recursos deverão ser maltidos nesa conta

especifica e somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do

Plano de Trabaiho ou pÍlr.il a aplicação no mercado financeko conforme previsto no

Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zer:rda;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cadernetâs de poupança de instituição financeira oficial, se a preüsão de seu uso for igual

ou superioÍ a um mês, ou em firndo de aplicação finaaceira de curto prazo ou operação de

mercado abeÍo lastreada em tínrlos da díüda pública, quando a utilização dos mesmos se

velificar em pmzos menores que um mês. As receitas fiaaoceiras aufeÍidas serão

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto

de sua finalidade;

11) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada oa cona bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograÍna de desembolso estabelecido no plano de tabalho;

12) Realizar os pagamentos dr" despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordem bancária, ransferência eletrônica ou outra modalidade de saque

autorizado pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinaçâo e o credor final fiquern

ide ificados no documerto;

13) Manter e moümentar os recursos na conta bancrtria específica do

convênio, com comprovação de saldo inicial zerado;
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14) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária em ordem

cronológic4 de acordo com as metas previstas;

15) Infonnar, independente de solicitação, o ardamento do convênio;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestar informações

sobre o andamento do convênio e encaminhar as demandas à concedente;

17) lndicar um responúvel técnico habilitado, quando a tratureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recrirsos não

urilizados durante a vigência do convênio, bem como seus rendimertos, devendo o saido ser

lecolhido, ao Tesouo Estadual, por meio d9 Documento de Arrecadação de Receita Esradua.l

- DARE a ser emitido no sitio v,".yür''. ec , observando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos pelo Estado com os recursos da contrapaÍtida

transferidos pelo Convenente, no pnzo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata insauração de tomada de contas especial do

responsável, devendo o compÍovante de devolução ser encaminlado para o e-mail

cotrtabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e que se trata de

devolução de saldo remanescente, sendo que este procedimento deveÉ ser efetuado quando

da conclusão do convênio, quando não for executado o obj eto ou quando não for apresentada

devidamente a prestação de contas.

19) Comunicar a ceiebração do convênio à Câma.a de Vereadores,

diwlgando nas mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo

Convênio;

20) Identificar, sempre que possívei, o objeto do convêni.o como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

21) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto

no Plano de Trabalho apresetrtado, que será parte integânte do Convênio

independentemente de trarscriçâo;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedeotes e dos de controle interno e externo estadual aos processos,

docu:nentos, informacões, instalações e sistemas referentes ao presente
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II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDLIC:

1) Acompanhar e avaliar de forma global e Écnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convênio;

2) Desipar, um representante como gestor que acompsÍrhar"á e Íiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de conas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos

seguintes eventos:

3.1) Iaexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

financeiros, inclusive os proveoientes das lgsgitas obtidas nas aplicações financeiras

realizadas, quando não recolhidos na forma prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garaotir o cumprimento do disposto na Lei Licitatória regente e

regulamentos do ente municipal beneficiário;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Conveaente;

6) Prorrogar "DE OfÍCtO" a vigêacia do convênio, quaado houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato periodo do araso verificado;

7) Pubücar o resumo do ilstrumento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado, em cumprimento zo arÍ.. 54, § i", <la Lei federal n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA QUARTA-DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art.

5l da Lei n" 17.92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do

legal:
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l ) Solicitar dâ COIJ\ENENTE, quando julgar necessário, esclarecimenros,

informações, relatórios e laudos üecnicos complementares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento des obrigações definidas na C1áusula Terceira deste instrumento;

2) Adotar govidências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar ern tempo hábil, a seus superiores, as decisões e proüdências

gue ultrapassarem a sua competêÍlcia;

4) Acorpanhar e {iscalizar os recuÍsos rçassados no que tange ao

gerencia'nento financeiro e fiscalização de sua execução, examinar as prestações de coutas

parciais e fir:al, exame da documentação apresentada e, por meio de reiatório, atestar se á ou

não satisfatoria a realização do objeto do convênio.

CLAUSULA QUIT{TA - DAS l,ED ES

E vedado ao Convstrente:

1) Utilizar os recursos preüstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, aüda çe em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a titulo de axas de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou postsrior à ügência do

convênio, salvo os pagametrtos cujo fato gerador da despesa teoha ocorrido duraate a

vigência do instnrmento pacErado;

4) Pagar despesas coÍ[ taxas bancárias (tarifas de moümentação em conta

corrente, cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, jwos ou correção

monetári4 inclusive referentes a pagamentos de obrigações e eücargos çivis, rabalhistas,

fiscais, tributários, previdenciiirios ou quaisquer oufos, sendo que os eÍrcargos que

porventura venham a incidir indevidamente quando da execução do o§eto deverão ser

cÍeditados pelo Convenerlte à contÂ convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do Õbjeto do convênio, exceto para as

coatratações necessári.as à execução do piaoo de trabalho e obsersados os princípios da

administração públic4

6) Pagar, a qualquer tiarlo, a servidor ou empregado público, integrante de

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direla
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serviço de consultoria ou íssistência técnic4 salvo nas hipóteses previstas em leis

específicas, compatíveis com a lei de diretrizes orçamentiárias ügente;

7) Transferir recursos para clubes, organizações ou entidades congêneres,

pâÍa fins recreativos ou assistenciais, de servidores ou enpÍegados de quaisquer naturez:s;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie

(diúeiro) de despesas;

9) Realizar pagarnentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) Alterâr o objeto do convàrio de forma a descaracteriáJo;

li) Realizzr despesas com publicidadq salvo a de caráter educativo,

informativo ou orientação social, da qual não coflstern nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal e desde que prevista Do plano de trabalho.

CLÁUSL'I-A SEXTA _ DOS RECURSOS E SUA DESTN{AÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeir4 o valor total deste Convênio

perfar-se-á ern RS 150.000,00 (cento e cinquenta mi1 reais), que serão repassados pela

Concedente ao Convenente.

Panigrafo Primeiro: Os recursos que cobriÍão este coflv&úo conerão à

cotrta da dotação índicada na Declaração de Adequação Orçamenuâria e Financeir4 e demais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser trâúsferido pela concedente

não poderá ser aumentado, saivo se ocorrer situação capaz de justificri-lo, dependendo de

apresentação e aprovação préüa pela Adrninistração de projeto adicional detaihado e de

comprovação da fiei execução das etapas anteriores e com a deüda prcstação de contas,

al&n da observância da proporcionalidade da contapartid4 sendo sempre formaiizado por

aditivo.
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ULA TIMA-EVENTUAL OCO CIA DE FATO RELEVA}-TE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabitidade pela execução

do objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocon€ncia de fato relevante, de modo

a evita sua descontinuidade, inclusive de alteraÍ o Plano de Trabalho ern situações especiais.

SULA OITAVA _ DOS ENCARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, preüdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do conv&rio.

CLAUSÜLA NONA - DA PRESTAÇAO DE CONTAS

É dever do Convenente comprovar que aplicou corretamente o recurso no

objeto de convênio e demonstrar que o realizou com os recursos rep.§sados e ern obediência

às normas legais aplicáveis à materi4 sob pena de r{ei$o da despesa realizada

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á

atraves da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das

despesas ou equivalentes e formulirios, deüdamente preenchidos e assinados, deÍltro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordern cronológica de acordo com as metas estâbelecidas e aconxparhada dos

seguintes documentos e atrexos:

i) OÍicio de encamiúamorto;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordetrador de despesq

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-finmceira;

6) Dernonstrativo da execução da receita e da despes4 eüdenciando os

recursos recebidos ern transferência, a contrapartida, os rsndimentos auferidos na aplicação

dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saidos;
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7) Relação de pagamentos efetuados com os recrrsos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convene!.te, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedeÍrte e

convenente, bem como dos proveoieates da aplicação financeir4

l0) Reiação de serviços de tercEiros com os recusos da concedente e do

convenente, bem como dos proveoientrs da aplicação financeira;

1l) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimeÍrto do

recurso, dernonstrando a conta zerad4 e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financeir4 evideÍlciando todos os

rendimentos auferidos no período e d€monstrando a conta zerài4

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, termos de medição,

planilha orçarnentiiria e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviço de engenharia;

14) Comprovânte de recolhimento do saldo de recr.rsos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

16) Relação de localização dos bens adquiridos;

1 7) Noas Íiscais/fanras;

18) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de teinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o co[veneÍlte Íica obrigado a

manter os docurnentos relacionados ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, cootado da

data ern que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: Á prestação de contas deverá ser entegue impressa e,

para fus de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF

pesquisável.

Parágrafo QuaÍo: Quaado o objeto do convênio üsar à de obras

ou serviços de engenharia, o Convenente deve apreseotar ainda os seguin
\-
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I ) Relação e medição dos sewiços executados;

2) Termo de entega./aceitação da obra ou serviços assinados por um

engeúeiro

3) Laudo técnico de obras e sewiços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadâs as cópias do edital, a ata de realização, despacho adjudicatório e de

homologação das licitaçôes realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A pÍestação de contas dos recursos repassados deverá ser

encamiúada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a cotrtaÍ do término do

prazo de execução do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conciusão antecipada,

o que ocorrer primeiro, observaado-se os termos da legislação em ügor, sobretudo o

disposto no art- 71 daLei estadual n' 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constâtadas quaisquer irregularidades no convàrio. seri

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para apresentação de

justificativas e alegações de defesa ou devolução dos recursos überados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas ais fo1 gn6aminhsd4 n6

prazo convencionado, a Concedetrte fixani o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para que s{a apresentada a

pÍestação de contas, ou recolhimento dos recursos" incluídos rendim€ntos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetríri4 à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresartação da prestação de contas final,

no prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas proüdências por pãtÊ do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

instauração de tomada de contas especial para aguração dos fatos, identificaçâo dos

responsáveis e quantificação do dano, sendo que este procedimsnto será

de omissâo no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalque ou <i
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bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao Erilrio.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas

parcelas financeiras, a Convenante apresentari a Concedente a prestação de contas parcial,

que cousiste na d6çrrmgstaç[g especificada para a prestação de contas final, com exceção do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestÂção de contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de

repasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de contas parcial referente à

primeira parcela é coodição para a überação da terceira; a prestação referente à segu:rd4

para liberação da quarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja efetuada em

até duas parcelas, a apresenta€o dâ prestâção de contas far-se-á no pmzo convencionado no

termo de convênio, giobalizando as parcelas liberadas, porêm, para liberação da segunda

parcel4 a CO}ôTENENTE devsrá encaminhar cópia da medição, laudo da interveniente

atestando o estado da obr4 cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório,

bem como a compÍovação de comunicação à Cârnara dos Vereadores.

CLAUSULAD -DO PRAZO DE VIG CLA

O presente Convênio tená vigência de 24 (vinre quatro) meses, a contar da

daa da pubücação uo Diário Oficial do Estado, periodo prorrogável a critério das partes,

desde quejustificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade coosp€tente desta Pasta

devendo ser requerida em até 60 (sessena) dias antes de seu vencimeÍlto.

C USULA D CIMA PRIMEIRA - DA DENL\'CIA E RESCISÃO

Os participes poderão denunciar o presente Convênio, desde que comunicada

por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

É facultado aos partícipes a rescisão do instrumelto, a er tempo, por

ato devidaraente justificado, e a alteração do convênio por meio dc
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Foposta devidamente formalizada e justificad4 a ser apresentada à concedente ern, no

mínimo 60 (sessenta) dias antes do término de zua ügêacia ou no prazo nele estipulado.

I,]SULA D SEGA{DA - DOS CASOS OYISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo pam solução em cada

opoÍtunidade e de comum acordo entre os partícipes.

CLÀUSLTI-A D TERCEIRÀ - DOS TER\{OS N{TEGR§iTES

E parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.

CLÁU§ULA DÉCIMA QUARTÀ - DA PIjBLIcAÇÃo

Para efi«icia do presente convênio, a SEDUC providencianí a publicação de

seu exEato no Dirário Oficial do Estado de Goias, de coaformidade com os xngos 37 , capu.t,

da Coustituição Federal e art. 54, §"1", da Lei federal n' 14.133, de202l.

CLÁU§ULA DÉCIMA QUINTA - Do FORO

Qualguer disputa ou controvérsia relativa à irterpretação ou execução deste

ajuste, ou de qualguer forma oriunda ou associada a eie, no tocante a direitos parimoniais

disponiveis, e que não seja dirimida amigaveLnente entre âs partes (precedida da realização

de tentativa de conciliação ou mediação), deveú ser resolvida de forma defir:itiva por

arbitragern, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

As partes elegern o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas

judiciais necessârias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eveatual pÍoposi ra de

medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂIúÁ\Rr{ DE

CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMIM51P.,qÇÃO ESTADUAL

(CCMA), e não implica e nem deveé ser interpretada como renúa

afetará a existência, validade e eficácia da presente eláusula aóitral.
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CLAUSULA D IMÁ SEXTA - DAS DISPOSIÇ ES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normas ügentes sobre a

matéria.

E por estarern acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) testemunhas,

o presente ato em 02 (duas) üas de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABI\'ETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, EM

coiânia, [L I Oq /2023

Prof. APARECIDA D GAV-IOLI SOARES PERI, IRA.
de Estado da Educação

FER\À\DO IRO DA SILVA

Testernunhas :

1"

Prefeito Municipal

2',

Nome: Nome:
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